
ESTAID DA PÀRAÍBA
PREFEITURA IIIJNICIPÀL DE DUAS ESTRADAS

PRECÃO N" g^gà212024
PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO 249327PE0f,@2

C$ITRATO Ne 0ú6A12024

TERMO OE CONIRAÍO QUE ENTRE 5I CELESRAI4 A PREFEITURA IiIUNICIPAL DE DUAS E5TRADAS

E hIEST PARTS PEçÂg Ê LUBRIFICANTES LTDA., PARA FORNECIMENTO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORIVIA ABAIXO:

cúusuLA QUARTA - DO RÉAIUSTAI4EIíTO:

Os preços contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano.

pelo presente irstrumento dê contrâtor de um lado pREFEITURÂ Ilul{ICfPAL DE DUAS ESTRÀDÀS - Rua do

Comércio, 23 - Centro - Duas Estrâdas - PB, CNPI ne OA.7&7 .O\2/OOA1-14, neste ato representada pela
Prefeita loyce Renally Felix Nunes de Figuelredo, Brasileira, câsada, Funcionariâ Publica, rêsidente e

domiciliada na Fazenda São Francisco, SN - Zona Rural - Duas Éstradas - PB, cPF ne O99.4a7,5o4-4O'
Carteira de ldentidade ne 3.57O.572 SSP, doravante simplesmente CONTRÂTANTE, e do outro lado IIEST pARTS

PEçAS E LUBRIFICANTES LTDA. - RUA ]OSE DE RIBAI,IAR sOUZA, 184J CON]UNTO POLO COIIERCIAL E INDUSTRIAL
GIORDANO MES - CATANDWA - SP, CNPI ne 27 .6a4.9O3/OOA1-08, dorãvante simplêsnênte CONTRATADA, decidiram
as pat"tes contratantes assinar o presente contrato, o quaL se regerá pelas cIáusulas ê condlçôes
seguintes:

CLÁUSULA PRIITEIRÂ . DOs FUI{DAüE TOS:
Estê contrâto decorre da licÍtacão modatidade PFegão n! OOOO2|2924, processada nos termos da Lei
FederâI ne 14.133, de 1" de Abnil de 2021j Lei Complementar nE 123, de 14 de dezenbro de 2646; Decreto
Municipal n" 76, de 14 de Março de 2923t Instrução Normativa no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2o22j
e legLslação pertinentê, consLderadas as ãltêrações posteriores das referidas nonÍas, às quais os

contratantes estão sujeitos cono também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SÊGUiIDA . DO OB]ETO:
O presente contrato tem por objeto: Aquisições de óleos lubrifi(antes e derivados destinados aos

veÍculos próprios e locados do MunicÍpio de Duâs Estnadas - PB.

o fornecimento dêverá ser executado rigorosamente de acordo com âs condiçôes êxpressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificaçôes técnlcas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pnegão nE 0066212024 e instruções do Contratante, do.umentos esses que ficam fazendo partes
integnantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:

o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 113.528,60 (CENTO E TREZE MIL E

QUINHENTOS E VINTE E OITO REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

2 Àditivo para
DISCRIüIiUCÃO

motores ã diêsel
cóo.

3 Âditi.vo parâ motores a gasolinâ
4 Graxa pana lubnificar tom 20 l para châssi
6 óIeo 1AI{f0 coú 20 I
7 ó1eo 201^150

óIeo 68

ó1êo de freio DoT 3500 irl
12 óleo de freio DoT 45oo m1

óIeo lubrificante
sintético)
ólêo lubrificánte

llaRcÂ
RADNAQ *
RADNAQ *

SIVA SIRO*
VR !UB*

HEXX LUB*

HEXX LUB*

RÀDNÂQ *

P.UI{ITÁRIO
aL,oo
a2,ao

P. TOTAL

a.32O ,Og
7. Mb,OO
6.835,60
6 -AOO,OO

7.AOO,OO

t2.oao,oo
3ao,oo
690,OO

25. A8O,OA

16.623,AA

UIiID.
Litro
Litro
BaIde 34a,78

14O,OO

15,OO

24O,gO
a9,ao
21,OO

3AA,OO

332,46

QUANT.
720
420

20

RADNAQ

13 óleo direçâo hidráu1ica .ofi 11 HEXX LIjB*

16 óIeo lubrificante hídrául1co (THF11) pâra náquinas: VR LUB+

cofl 20 litros
17 óleo Iubrificânte pãrâ caixa de ,nancha 9g coÍt 20 VR LUB*

1ltros
:óLeo lubrificantê
:29 litros

para notor a dtesel (sl.l 15-40) com HÊXX LUB*

Balde
Und

Und

Balde
BaIde

Balde

Balde

Litro

Lltro

120
50

2A

3A

66
50

4A 360,0A

240

60 29O,gO

25,OS

23,OO

L4.4OO,OO

77 .4AO,0O

6,006,OO

2.76A,4O

113.528,60

18

19

20

para motor â diesel (sti3oi HExx LUB*

paaã 0otor â gasolina (5ül3oi HE)« LUB'*

sintético)
720

Total:



Dêntro do ppâzô de vigência de contratâção ê medientê sôIiciteção do Contrâtâdo, os preços poderão
sofrer reajuste após o irtêrrêgno de um ano, na mesma proporção da vãriação verificada ho rPcÀ-rBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusi.vamente para as obri.gaÇões iniciadas
e concluÍdas após â ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao pnÍmeiror o intêrregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efêitos
flnanceiros do úItímo reajuste.
No câso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

l"mportâncla çal.uIada pela últlltla varlação conheclda, ltqutdandg a dlferença correspondente tão logo
seja divulgado o Índice defÍnitivo. Fica o Contratado obrigãdo e apnêsentar mêmória de cáIcu1o
referente ao rêajustamento de preços do valoF remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferiÇões finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigâtoriamente, o defi.nitj.vo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento vênha a ser êxtinto ou de quâlquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinâdo pela legislação então em

vlgor.
Na ausência de prevísão lêgal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiâl, para
reajustamento do preço do valor remanescentê, por mêlo dê term adltivo.
o registro da varlâção do valor contratual para fazêr face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simplês apostila.
o prazo para nespostâ ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeLro, quândo for o
caso, será de âté um mês, contado da data do fÕrnecinento da documentação compnobatória do fato
lmprevisÍvel ou previsÍvel de consequência incalculável, obsêrvadas as disposições dos Arts. a24 a L36,
da Lei 1"4.731/27.

CLÁUSULA QiJIÍ{TA - DA DoTAçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constânte do orçamento vigente:
Recursos nâo Vinculados de Impostos:
ol.oo
04.õ6
a7 .aa
aa,oa
09 .oo
17.OA
12.oo

- o4.L22.
- a2.zÉa -

- 10.301.
- 15.451.
- 26.742.
- oa -744 -

- 20.606.

1602.2004
2002.291-2
2001.2010
7@D2,2037
1042.2039
2006.2648
2007.2953

3.3.
3.3.
3.3.
3.3.
3.3.
3.3.
3.3.

s60
soo
500
546
5AO

500
500

90.10.o7
90.3à.OL
94.30.47
96.30.Or
90.30.o4
90.30.o7
9q.3à.0L

CLÁUSULA SEXTA . DO PAG'$IENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e en observân€ia às normas ê procedimentos âdotados
pelo Cortratânte, bem como as disposiÇôes dos Arts. 141 a a46 da lei 14.X33/2L.; da seguinte mânelra:
Para ocorrer no prazo dê trinta dias, contados do período de ãdinplemênto.

CLÁUSULA SÉÍTMÂ . DOS PNAZOS:

o prazo máxj-mo de entrega do objeto orâ contratsdo, que admlte prorrogação nâs condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133,/21, está abaixo indicado e será considêrado dâ emissão do Pedido de coflpra:
a - Entrega: 20 (vinte) dias.
A vigêncÍa do presente contnato será determinada: 7 (sete) meses, consideradã dâ data de sua
assinaturaj podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. aoi d 114, da Leí 14.a11/21.

CLÁUsULÀ OITÀVA . DAS OBRXGAçõES DO COTTRÀTANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fotnecimento efetivamente nealizado, de acordo com as respectivâs
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao contratado todos os mêios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sôbrê qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, êxercendo a mãis ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contrãtuais ê 1ê8ais;
d - Designar representantes con atribuiçôes de €estor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecÍdos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente pal.a coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e flscalizar a sua execução, respe(tivamente,
permitida â contratação de terceiros para assistênciâ e subsídio da Íiscalização com infornaçôes
pêntinentes a essa atribuiçãoj
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.A33/2r,

CLÁUSULA Í{oI{A - DAS OSRIGAçôES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fgrnecimento descrito na cláusulâ correspondente do presente contrâto,
dentro dos melhorês parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao

objeto .ontratual, com observánciâ aos prazos êstlpulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabâlhista, bem como por todâs as despêsâs e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da êxecução do objeto contratâdo;
c - Manter preposto câpacitado e idôneo, aceito pê1o Contratante, quando da execução do contrato, que o

represente integrahente em todos os seus atos;



d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestâr os informes e esclarêcimentos
solicltados;
e - será responsável pelos danos causados dlretamente ao Contratante ou a terceinos, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não exclulndo ou reduzindo essa responsabilidade a flscalização
ou o â(ompânhamento pelo órgâo interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratâr, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expnessa do Contratante;
g - Manter, durante a vÍgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assuilldas, todas as
condiçõês dê habititãção ê qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
contratante os documentos necessários, sempre que sollcitado;
h - Cumprlr a reserva de cangos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Prêvldência social ou para aprêndiz, bêm como âs reservas dê cargos previstas em outras nornas
especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato, € sempre que solicitado pelo Contnatante, deverá
comprovan o cumprinênto dessa rêsêFva de cargos, com ã lndicação dos êmprêgãdos que prêencheren as
nefenidas vagas;
i - Obsenvâr, em conpatibilidade com o objeto deste contrato, as disposj.ções dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/27.

cúusulÀ DÉCIT4A . DA ALTERAçÂo E REsclsfu:
Este contrato poderá ser altêrado con a dêvida justificativa, unilaterahente pelo Contratante ou por
acordo êntre as partes, nos casos e condlçôes previstas nos Arts. 124 a t36 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do pro<esso, assegunedos o contraditório e a ampla defêsa, oconrerá nas
hipótêses e disposlçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lel 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condlções contratuais, acréscimos ou supressôes que se
fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo dlploma legal, do vaLor
iniciaL atuallzado do contrato. Nenhum acréscl,mo ou supressão poderá exceden o limite estabelecido,
salvo as supnessôes resultantes de acordo celebnado entre os contratantes.

CIÁUSULA DÉCIMÂ PRII,IEIRÂ - Do RECEBIMEI{To:
Executada a presente contratação e observadas as condlçõês de adimplemento das obri8açõês pactuadas,
procÊdimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, confonne o caso,
disposições do Ant. 140, da Lei L4.L13/21.

os
às

GúUSULA DÉcITiA SEGUI0A - DAs PE}UTLIDÂDEs:
O licitante ou o contratado será nesponsabillzado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legat do intêrêssado, pelas infrações previstas no Ant. 155, da Lei 1,4.t33/21 e serão aplicadas, na
forma, condlções, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mêsmo dlploma legal,
as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa
à inexecução pancial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 8rave.; b -
mutta de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na exe.ução do objeto da contratação; c - multa de LO% <dez por cênto) sobre o
valor do contrato por qualquer das infrâções administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de 1i(itar e contatar no âmbito da Administração Pública di.reta e indireta do ente
federetlvo que tiver apticàdo a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsávê] pelas
infnaçôes administrativas previstas nos incisos I1, III, , V, VI e VII do caput do neferido Art. 155,
quando nâo sê justiÍicar a imposiçâo de penalidade mâis grave; e - declaraÇão de inidoneldade para
licltar ou contratar no âmbito da Adminlstração Púbfica dineta e indireta de todos os entes
fedenativos, pelo prazo de cinco anos, aplicâdâ ao responsável pelas infrâçôês adminístrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e xII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes
adminlstratlvas previstas nos incisos II, III, IV, V, vI e VII do caput do mesmo artlgo que Justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sênção rêferida no § 4e do referido Ant. 156j f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei f4.13)/2L.
Se o valor da multa ou indenização devida não for necolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do paga[ênto a que o Contratado vier a

fazer Jus, acrescido de juros noratórios de lt (un por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

cLÁusULA DÉcII,tA ÍER€EIRA . DA COÍiIPEÍ{SAçÃO FI ÂT{CEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de paganento nos tenmos deste instrumento, e dêsde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma pana o atraso, sená admitida a compensação financeira, devida desde a

data lj.mite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efêtivo pagamênto dâ parcela. Os

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão cálculados com utill2açâo dâ seguinte
fórmulâ:EM=NxVPxI,onde:EM=encargosmoratórios;N=nÚmerodediasentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamento;vP=valondaparcelaaserpaga;eI=índicedecompensaçâo
finâncelra, assim apurado: I = (TX i 1OO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índlce adotado pelo Governo Federaf que o substitua. Na

hj.pótese do referido índice êstabelecido para a compensação financeira venha â ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilj.zado, será adotado, em substituiçãoJ o que vier a sen

deternlnado pela legislação então em vigor.



ctÂ,suta rÉcrla qtrRTA - DAs oBxrcaçõEs pERrtÍ{El{rEs À L6DD:â - As partes contratantes deverão cuDprir a Lei n! t3.7o9, de 14 dê agosto de 2018, quê é a Lei Geralde Pnoteção dê Dados Pessoeis LGPD, qu;nto â todos os dâdos pessoaÍs a que tênham acesso en razão destecontrato, independenteoente de dêclaração ou de aceitação exp.essaj
b - os dâdos obtidos somente poderào ser utilizados para as final.ldades que justificârai! seu âcêsso e
de acordo com a boa-fÉ e com os princÍplos do Art. 6e, da Lel 13.709118;
c - É vedado o compârtilhamênto com têrceiros de qualiuen dado obtido, iora das hipótesês pênnitidas ên
Lei.i
d - Constitui âtribulcão do Contratado orÍentar e treinar seus êmprêgados, quando for o cãso, sobre os
deveres, requisitos ê responsabilidades decomentes da L6pD;
e - o Contratante deverá ser infornado, no prazo de cinco dias útêis sobrê todoj os contratos de
suboperação firmados ou qse venham a ser celebrados pelo Contratado;
f- - o _Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cunprlmento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo intêgralmênte responsáve). por ganentir sua obsêrvâncla;g - O Contratante poderá nealizar dtligência para aferlr o cunprimento dcsta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pêdidos de cofipnovação forurulados;
h - o contratado devêrá piestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável mediantê Justlficatlva,quaisquer infomações acêrca dos dados pessoals paFa cumprirento da LGPD, incluslvê quanto a êventual
descarte reallzado;
I - Têrminado o trâtânênto dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
excêção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.7A9118, inclulndo aquelas ên que houver necêssidade
de guarda de documentação pâra fins de comprovação do cunprimento de obrlgaçôes legais ou contratuais ê
sonênte enquanto não prescrltas essas obrlgações;
J - os bancos de dados formados a pârtir da êxecução do objeto deste contrâto, notadamente aqueles que
se proponham a amazenar dados pessoais, devefi ser fiôntidos em ambiente vlrtual controlado, com
registro lndlvldual rastreável de tratamentos rêalizados, conforme art. 37, dâ Lel 13.709118, com cada
acêsso, data, horário e reglstro da finalidade, parà êfêlto de rêsponsabilização, en caso dê eventuals
oltlissôes, desvios ou abusos. Os referldos bancos de dados deven ser desenvolvidos em formato
interoperável, â flm de Sarantlr a reutillzação desses dados pelo contrãtãnte nas hipóteses previstas
nâ LGPD;
k - O presentê contrato está sujeito a altêraçôes nos procedimentos pertinentes ao trata ento de dedos
pessoais, quando indlcado pela autoridâde competente, em especial a Autoridade Ítlacionâl de Proteção de
Dados, por meio de opl-niões técnicâs ou reconendações, êdltadas na forma da LGPD.

cufuJslrlA DÉcria eumra - u, roRo:
Para dirimir es questões decorrentes deste contrato, as pârtês elegen o FÕro dâ Conarca de cuarabira.

E, por estarên de pleno âcordo, fol lavrado o presentê contrato e[ 92 (duas) vlas, o qual vai assinedo
pelas partes e por duas testêmunhas.

Duas Estrãdas - PB, 21 de l4a7o óe 2024,

TESTEMUI{TIAS PELO COifTRATÀI{TE

u.
ooo.@93- 3J tr_ ís-

087 9lí-4.

]OYCE RÉTIALLY FELIX ÍÜÍ{ES OE FI4'EIREDo
Prêfeita constitucional
@o.107 .501-40

PELO CONTRÂTADO

rir[íP^srsP[cAsÊ H]â*g'td*
H$ffiffi,oo'* ffir6"**
IIEST PARTS PEçAS E LUBRIFICAI{TES LIDÀ.
CNPJ : 27.614.905 l@Ol-68

'fu


